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EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS.  ESTUPRO MAJORADO (ART. 213, §1º, CP) E 
ROUBO MAJORADO PELO USO DE ARMA DE FOGO (ART. 
157, § 2º, l, CP. CONCURSO MATERIAL. IMPETRAÇÃO 
COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. VALOR PROBATÓRIO DA PALAVRA DA 
VÍTIMA E RECONHECIMENTO PESSOAL CORROBORADO 
POR OUTRAS PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE DA REVISÃO DE 
DOSIMETRIA DA PENA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, visando à absolvição do paciente por crime 
sexual mediante argumento de ausência de provas suficientes 
para a condenação e à revisão da dosimetria da pena. A defesa 
alega, ainda, ilegalidade na majoração da pena pelo uso de 
arma de fogo e desrespeito às formalidades do art. 226 do 
Código de Processo Penal no reconhecimento do réu.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) a possibilidade de uso do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, 
excepcionalmente admissível em caso de flagrante ilegalidade; e 
(ii) a existência de constrangimento ilegal no valor probatório da 
palavra da vítima, no reconhecimento pessoal e na dosimetria da 
pena, que justifique a concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admissível como sucedâneo de 
recurso próprio, exceto em casos de flagrante ilegalidade, 
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conforme pacificado pela jurisprudência do STJ e STF.
4. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial valor 
probatório, sobretudo quando corroborada por outras evidências, 
como o laudo pericial e os depoimentos das testemunhas, sendo 
dispensável a prova pericial exclusiva para a comprovação da 
materialidade do delito.
5. O reconhecimento pessoal realizado na fase policial, ainda 
que sem rigorosa observância do art. 226 do CPP, não invalida a 
prova quando corroborado por outros elementos colhidos em 
juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
 
6. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, só 
é cabível em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder. 
No caso, a pena foi adequadamente majorada considerando as 
circunstâncias desfavoráveis da culpabilidade e do uso de arma 
de fogo, fundamentação que se alinha ao entendimento 
jurisprudencial desta Corte.
7. Não há ilegalidade flagrante no acórdão recorrido que autorize 
a concessão da ordem de ofício, sendo a análise das alegações 
dependente de reexame aprofundado de fatos e provas, o que é 
incompatível com a via do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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excepcionalmente admissível em caso de flagrante ilegalidade; e 
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conforme pacificado pela jurisprudência do STJ e STF.
4. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial valor 
probatório, sobretudo quando corroborada por outras evidências, 
como o laudo pericial e os depoimentos das testemunhas, sendo 
dispensável a prova pericial exclusiva para a comprovação da 
materialidade do delito.
5. O reconhecimento pessoal realizado na fase policial, ainda 
que sem rigorosa observância do art. 226 do CPP, não invalida a 
prova quando corroborado por outros elementos colhidos em 
juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
 
6. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, só 
é cabível em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder. 
No caso, a pena foi adequadamente majorada considerando as 
circunstâncias desfavoráveis da culpabilidade e do uso de arma 
de fogo, fundamentação que se alinha ao entendimento 
jurisprudencial desta Corte.
7. Não há ilegalidade flagrante no acórdão recorrido que autorize 
a concessão da ordem de ofício, sendo a análise das alegações 
dependente de reexame aprofundado de fatos e provas, o que é 
incompatível com a via do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
8. Habeas corpus não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ, fl. 65):

CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL E CONTRA O 
PATRIMÔNIO - Cerceamento de delesa - Não Ocorrência - Preliminar 
rejeitada - Estupro qualificado (contra menor de 18 anos) e roubo 
agravado mediante emprego de arma de fogo - Autoria e materialidade 
delitivas incontestes - Absolvição - Impossibilidade - Penas e regime 
prisional fechado corretamente estabelecidos -- Recurso a que se 
nega provimento.

 O paciente foi condenado à pena de 14 anos de reclusão em regime 
fechado, além do pagamento de 11 dias-multa, por infração aos arts. 157, § 2º, l, e 
213, § 1º, na forma do art. 69, do Código Penal.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação.

A impetrante sustenta: a) "antes da realização do reconhecimento 
formal do paciente, a vítima, em duas oportunidade, teve contato com a imagem do 
paciente apontado pela autoridade policial com(o) suspeito, havendo fortes indícios 
de que a concretização do reconhecimento pela vítima se dão (dá) tão somente em 
razão da aparência do paciente ter ficado na memória recente da vítima após essas 
duas induções indevidas" (e-STJ fl. 6); b) "o reconhecimento perpetrado restou 
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viciado, haja vista a patente indução da vítima que, desde os primeiros depoimentos 
foi clara ao afirmar que não viu o rosto do acusado, e que se recordava tão somente 
das roupas e porte físico" (e-STJ fl. 9); c) "a exasperação da pena tal como feita, 
pauta-se exclusivamente na gravidade abstrata e opinião do julgador acerca da 
gravidade do delito" (e-STJ fl. 16); d) "a suposta arma de fogo aludida pela vítima não 
foi localizada, sendo, pois, inviável a incidência da majorante em questão" (e-STJ fl. 
17); e) "a única maneira de provar a existência de arma de fogo seria a realização de 
sua apreensão e avaliação pericial sobre o potencial lesivo" (e-STJ fl. 17) e f) "sem 
perícia, é impossível se constatar, por exemplo, se o bem era um simulacro ou 
mesmo se possuía alguma potencialidade lesiva apta a exasperar pena" (e-STJ fl. 
18).

Requereu, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para 
absolver o paciente por insuficiência probatória ou, subsidiariamente, redimensionar 
a pena aplicada.

A Liminar foi negada (e-STJ, fls. 77-80).

Parecer do Ministério Público Federal (e-STJ, fls. 114-121) pelo não 
conhecimento do writ.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
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(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Especificamente quanto à alegação de suposta violação do artigo 226 
do CPP, quanto ao reconhecimento realizado não verifico qualquer ilegalidade. O 
TJSP assim delineou a controvérsia (e-STJ, fls. 66-69):

Ouvida judicialmente em duas oportunidades (Os. 177/202 e mídia 
acostada a fls. 581), a ofendida reconheceu A como sendo o 
responsável dos crimes. Declarou que, na data dos fatos, caminhava 
pela via pública quando foi abordada pelo acusado exigindo a entrega 
do telefone móvel e demais pertences, sendo que, em um primeiro 
momento se recusou a entregar, mas quando viu que ele portava unia 
arma de fogo, cedeu ao pedido. Logo após, o apelante a fez caminhar 
com ele, levando-a a um matagal onde consumou o estupro.

Esclareceu, ainda, que o recorrente a forçou com "tapas" a fazer sexo 
oral e, logo em seguida, tentou penetrá-la na vagina, porém não 
obteve êxito, sendo que então, introduziu o pênis em seu ânus, 
evadindo-se mesmo sem ejacular.

Informou, também, que após noticiar o ocorrido à Policia Militar, saiu 
com os policiais fazendo uma "ronda - pela cidade. logrando e ncontrar 
o estuprador. Assim, de dentro da viatura confirmou que o indivíduo e 
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stava com as mesmas vestes, bem como tinha a mesma estatura, de 
modo que o acusado foi levado ao Distrito e, posteriormente, 
reconhecido sem qualquer sombra de dúvida. Sem prejuízo, veja-se 
que, na mesma esteira do exposto durante a reconstituição do crime 
feita pela autoridade policial (lis. 3 3 / 4 1 dos autos em apensos), a 
molestada apresentou descrição coesa sobre toda a ação criminosa. 

(...)

Aliás, o conjunto probatório é robusto no sentido de que S. foi 
obrigada, mediante violência e grave ameaça, praticar sexo oral, 
vaginal e anal com o réu, diante de suas declarações e do laudo 
pericial de lis. 73. comprovando que houve conjunção carnal c ato 
libidinoso recente, sendo a molestada virgem.

(...)

Com efeito, além das contundentes declarações de S. , os milicianos J 
L A M e R de S M confirmaram que a vítima, extremamente abalada, 
passou as características do estuprador e, em patrulhamento, 
depararam-se com o réu. Durante a abordagem perceberam que o 
acusado estava nervoso e com as vestes sujas de terra e mato. Por 
fim, salientaram que ocorreu o efetivo reconhecimento pela ofendida 
sem titubeios (fls. 203/209 e 210/217).

Não bastasse, a testemunha H R G ratificou toda a versão de S. dada 
em Juízo, salientando ainda que a vitima reconheceu o recorrente pelo 
porte físico e vestimentas (fls. 432/439).

É de se observar, portanto, que a decisão do Tribunal de origem está de 
acordo com o entendimento desta Corte: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO 
CPP. INOBSERVÂNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA PROVA. AUTORIA 
ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. INEXISTÊNCIA

DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente ou a desclassificação 
da conduta, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.2. Esta Corte Superior 
inicialmente entendia que "a validade do reconhecimento do autor de 
infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 
226 do Código de Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula 
meras recomendações à realização do procedimento, mormente na 
hipótese em que a condenação se amparou em outras provas colhidas 
sob o crivo do contraditório".3. Em julgados recentes, ambas as 
Turmas que compõe a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de 
pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas 
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa".4.

Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a 
autoria delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de 
prova o reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em 
relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. Na 

Documento eletrônico VDA44690502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:18:39
Código de Controle do Documento: 74ec38a4-a5b0-4714-b013-57efd52cadb9



hipótese, a vítima descreveu as características físicas do agravante e, 
tendo-lhe sido apresentadas diversas fotografias de pessoas 
semelhantes, reconheceu sem dúvidas o corréu que estava armado e 
o recorrente como sendo a pessoa que entrou ao lado do passageiro e 
anunciou o assalto. Ademais, a vítima esclareceu que ouviu a 
conversa do grupo, na qual citaram os nomes de vários agentes que 
participaram da ação, estando, dentre eles, o sobrenome do 
agravante.5. Considerando, ainda, que o réu teria confessado aos 
policiais sua participação no roubo juntamente com o corréu, ao ser 
preso em flagrante posteriormente pela prática de outro delito, deve-se 
concluir que há elementos probatórios suficientes para indicar a autoria 
delitiva e justificar a ação penal.6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 202.855/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

Ademais, é entendimento dessa Corte de que a palavra da vítima tem 
especial valor nos crimes sexuais que são, na maioria das vezes, praticados às 
escondidas e na clandestinidade, sendo dispensável a existência de laudo pericial 
para comprovação da materialidade do crime. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA POR ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DEPOIMENTO DA 
VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA EXCEPCIONAL DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Se as instâncias ordinárias, mediante indicação de provas 
reproduzidas sob o crivo do contraditório, reconheceram o estupro de 
vulnerável, inviável a desconstituição do trânsito em julgado e o 
reexame do caderno fático e probatório para, em habeas corpus, 
absolver o agravante.

2. O acórdão estadual está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, de que a palavra coerente da vítima tem especial valor 
nos crimes sexuais praticados às escondidas. As relações sexuais 
forçadas foram narradas ao Juiz e corroboradas por laudo pericial que 
atesta a conjunção com ruptura de hímen, ainda que em data 
impossível de ser delimitada pelos peritos. O Tribunal de Justiça 
explicou se tratar de vítima com condições de entender os fatos (13 
anos), o que transmite a segurança para uma condenação.

3. Agravo regimental não provido

(AgRg no HC n. 852.027/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.) - Grifo 
Acrescido.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA. 
CONSUNÇÃO. INOCORRÊNCIA. CAUSA DE AUMENTO DO ART. 
226, II, DO CP. INCIDÊNCIA DEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do 
acervo probatório produzido nos autos, em especial as declarações 
das duas vítimas, entenderam, de forma fundamentada, haver prova 
da materialidade de autoria dos crimes de estupro de vulnerável e 
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constrangimento de menor, inviável nesta célere via do habeas corpus, 
que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.

2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos 
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, 
a palavra da vítima tem valor probante diferenciado.

3. Não há falar em aplicação da consunção em crimes cometidos em 
circunstâncias distintas, contra duas vítimas diferentes, sob desígnios 
autônomos. Assevere-se que a última conduta imputada ao paciente 
foi praticada contra a vítima L. M. L. após completar 14 anos de idade, 
de maneira que o tipo penal que sanciona essa conduta e o crime de 
estupro de vulnerável protegem objetividades jurídicas distintas, o que, 
por si só, afasta o princípio da consunção.

4. Ao contrário do que argumenta a defesa, as condutas criminosas 
praticadas pelo paciente contra as menores ocorreram, inicialmente, 
no período de 2004 a 2008, tendo cessado, por conseguinte, em data 
posterior à entrada em vigor da Lei n. 11.106 de 28 de março de 2005, 
que agravou a fração de aumento da causa de aumento de pena 
prevista no artigo 226, II, do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 835.427/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.) - Grifo Acrescido

Já no que se refere ao pleito defensivo de afastamento da majorante do 
uso de arma de fogo, verifico que para superar as conclusões alcançadas na origem 
e chegar às pretensões apresentadas do impetrante, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta 
instância, sobretudo na estreita via do habeas corpus.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENDIDA 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE POSSE 
DE DROGAS PARA USO PRÓPRIO. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR A 
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
PRECEDENTES. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS EM JUÍZO. MEIO 
DE PROVA IDÔNEO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o 
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em 
vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, 
mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas 
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do 
writ, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes. 2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a 
condenação do paciente foi lastreada em contundente acervo 
probatório, consubstanciado não apenas na quantidade e diversidade 
de entorpecentes apreendidos - 116 pedras de crack, 39 buchas de 
haxixe e 36 frascos de loló (e-STJ, fl. 49) -, mas principalmente nas 
circunstâncias que culminaram em sua apreensão em flagrante - 
quando policiais militares em patrulhamento de rotina em local de 
intenso movimento de tráfico de drogas, conhecido como "Lixão", 
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avistaram uma aglomeração de pessoas e, diante da fundada 
suspeita, procederam a abordagem e encontraram algumas pedras de 
crack com o paciente, e o restante das drogas em local próximo a ele 
(e-STJ, fl. 20); acrescente-se a isso, o fato de ele já ser conhecido da 
polícia por ser gerente do tráfico da região, respondendo pela alcunha 
de Gigante, tudo isso a indicar que estava, de fato, praticando a 
mercancia ilícita no local dos fatos. 3. Nesse contexto, reputo 
demonstradas a materialidade e autoria delitivas para o delito de 
tráfico de drogas, inexistindo ilegalidade em sua condenação, sendo 
que entendimento diferente, como pretendido, repito, demandaria a 
imersão vertical na moldura fática e probatório delineada nos autos, 
providência incabível na via processual eleita. 4. Não obstante isso, 
ressalto que segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova 
idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à 
defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não 
ocorreu no presente caso. Precedentes. 5. Desse modo, não constatei 
nenhuma ilegalidade a ser sanada na condenação do paciente pela 
prática do referido delito e concluí que a pretensão formulada pela 
impetrante encontrava óbice na jurisprudência desta Corte Superior 
sendo, portanto, manifestamente improcedente. 6. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no HC n. 904.513/ES, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
28/5/2024.)

 

PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. ART. 155 DO CPP. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO PARA 
REFORMA. VIA INADEQUADA. MESMA IMPOSSIBILIDADE 
QUANTO AO DECOTE DE QUALIFICADORA. SOBERANIA DO JÚRI. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. IDONEIDADE. I - Segundo atual 
entendimento predominante neste Superior Tribunal de Justiça 
admitem-se tão somente "indícios suficientes de autoria ou de 
participação" (art. 413 do CPP), para a pronúncia perante o Tribunal do 
Júri. II - No caso, o contexto dos autos e das provas que formam o 
conjunto probatório (provas testemunhais produzidas em juízo e 
imagens de câmeras de monitoramento - prova não repetível) é apto à 
confirmação da sentença de pronúncia pelo crime de homicídio 
qualificado, porquanto, segundo as instâncias ordinárias, "o réu 
caminhou em direção da vítima Carlos Alexandre Soares com uma 
faca nas mãos, atingindo-a com um golpe nas costas e fugindo do 
local" (fl. 52). Apesar da afirmação defensiva de que o paciente não 
estava envolvido na briga que antecedeu o homicídio, a 
fundamentação expendida pelas instâncias de origem demonstra a 
existência de indícios suficientes da autoria do crime, de acordo com 
as provas orais e com as imagens de videomonitoramento. III - Rever 
o entendimento do Tribunal de origem para afastar a pronúncia 
demandaria necessariamente amplo reexame do acervo fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do 
mandamus, entendimento que se aplica à pretensão de decote da 
qualificadora, porquanto cabe ao juiz natural da causa, o Conselho de 
Sentença, debater a classificação e qualificação dos delitos imputados 
ao réu, art. 5º, XXXVII, "d", da Constituição Federal. IV - A prisão 
preventiva foi devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública e da instrução criminal, considerando a gravidade concreta da 
conduta, o modus operandi utilizado e a evasão, de modo que não há 
que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
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diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar 
a manutenção de sua custódia cautelar. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 891.631/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024.) .

Por fim, em relação ao pleito de reexame da dosimetria da pena, esta 
Corte firmou entendimento no sentido de que os parâmetros para a exasperação da 
sanção devem observar o critério da discricionariedade juridicamente vinculada que, 
por sua vez, está relacionada aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, 
da suficiência da reprovação aplicada e da prevenção.

Neste sentido: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE E MAUS 
ANTECEDENTES. ELEMENTOS IDÔNEOS. AGRAVANTE DO ART. 
62, I, DO CÓDIGO PENAL - CP. PAPEL DE RELEVÂNCIA. 
EXCLUSÃO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Tendo as instâncias ordinárias, após análise do acervo probatório, 
apontado a estabilidade e a permanência da associação entre os 
agentes, a revisão desse entendimento, a fim de absolver o recorrente 
da prática criminosa descrita no art. 35 da Lei n. 11.343/06 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

2. Firme o entendimento de que a dosimetria da pena somente pode 
ser revista em casos excepcionais de flagrante equívoco, porquanto 
deve ser respeitada a discricionariedade vinculada do julgador na 
análise dos fatos. Para ser idônea a exasperação da pena-base, as 
instâncias ordinárias devem justificá-la com elementos concretos, não 
inerentes ao tipo penal, que demonstrem a maior reprovabilidade da 
conduta.

3. No caso em tela, a instância ordinária exasperou a pena-base em 
razão da consideração desfavorável da culpabilidade e maus 
antecedentes apresentando fundamentação idônea.

4. "Evidenciado que o recorrente exerceu papel de relevância na 
atividade criminosa, não vejo como não aplicar a agravante prevista no 
art. 62, I, do CP, sendo certo que, para afastar a conclusão de o 
acusado dirigir a prática do delito, seria necessário o exame de matéria 
fático probatória, procedimento que esbarra na Súmula n. 7 do STJ" 
(AgRg no AREsp n. 2.177.456/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe de 17/10/2022).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.092.617/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. PERCENTUAL DE 
REDUÇÃO DA PENA. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. 
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ÓBICE AO REEXAME DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada.

Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos 
critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AUMENTO 
DESPROPORCIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO. MATÉRIA JÁ 
ANALISADA EM HABEAS CORPUS ANTERIORMENTE 
IMPETRADO. MERA REITERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Cabe ressaltar que a revisão da dosimetria da pena, na via do 
habeas corpus, somente é possível em situações excepcionais de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra 
de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou 
fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

2. Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da 
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
os parâmetros para a exasperação da reprimenda devem observar o 
critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, por sua 
vez, está submetida aos princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

3. Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente 
matemático, atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. Deve-se, na verdade, analisar os elementos que 
indiquem eventual gravidade concreta do delito, além das condições 
pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial 
desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em 
obediência aos princípios da individualização da pena e da própria 
proporcionalidade.
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4. Na espécie, verifico que não há ilegalidade a ser sanada, uma vez 
que, em razão de duas circunstâncias judicias negativadas, a 
exasperação foi na fração de 1/4. Logo, o decisum não viola os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sendo de rigor a sua 
manutenção, diante do caso concreto, não se verificando qualquer 
ilegalidade na dosimetria da pena mantida pelo v. acórdão impugnado.

5. Quanto ao pleito de reconhecimento do crime continuado, verifico 
que a insurgência foi analisada no HC n. 557.069/SP. Assim, trata-se 
de mera reiteração de insurgência, que já foi submetida à apreciação 
desta Corte, revelando-se incabível.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 922.129/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017594520108260035  17594520108260035

EM MESA JULGADO: 26/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUIZA TOSETTI SILVEIRA  - SP331079
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : A O B (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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